
 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO                                                                             N°  037/2019. 

 

Estabelece, no âmbito da Administração Pública Municipal, o 
percentual mínimo destinado à aquisição de gêneros alimentícios 
de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores 
familiares rurais e demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 24 de 
julho de 2006, e dá outras providências. 
 

JOSIAS QUINTAL DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Santo Antônio de Pádua, Estado do 
Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1º - Este Decreto estabelece o percentual mínimo a ser observado pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional para aquisição de 
gêneros alimentícios de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares 
rurais e demais beneficiários que se enquadrem na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006 . 

§ 1º - Do total de recursos destinados no exercício financeiro à aquisição de gêneros 
alimentícios pelos órgãos e entidades de que trata o caput , pelo menos 30% (trinta por cento) 
deverão ser destinados à aquisição de produtos de agricultores familiares e suas organizações, 
empreendedores familiares rurais e demais beneficiários que se enquadrem na Lei Federal nº 
11.326, de 2006. 

§ 2º - A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada por meio de Chamadas 
Públicas, com dispensa de Licitação. 

Art. 2º - Os órgãos e entidades compradores poderão deixar de observar o percentual previsto 
no § 1º do art. 1º nos seguintes casos: 

I - não recebimento do objeto, em virtude de desconformidade do produto ou de sua qualidade 
com as especificações demandadas; 

II - insuficiência de oferta na região, por parte agricultores familiares e suas organizações, 
empreendedores familiares rurais e demais beneficiários que se enquadrem na Lei Federal nº 
11.326, de 2006, para fornecimento dos gêneros alimentícios demandados; ou 

III - aquisições especiais, esporádicas ou de pequena quantidade, na forma definida pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

  Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

            Gabinete do Prefeito, 20 de maio de 2019. 

 

Josias Quintal de Oliveira 
Prefeito 
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